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EDITAL
PREGAO N°. 048/2019 - ELETRONICO
REGISTRO DE PRECOS

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIGA DO MARANHAO e este(a) Pregoeiro(a), designado(a) pela Portaria n°
10.769/2018 - GPGJ, no uso de suas atribuigdes legais, tendo em vista o0 que consta no Processo Administrativo n°. 5425/2019,
oriundo da Coordenadoria de Administragdo, tornam publico para conhecimento dos interessados que, nos termos das Leis
Federais n°. 10.520/2002 e n° 8.666/1993, Decretos Federais n° 5.450/2005 e 7.892/2013, Decreto Estadual n°. 31.553/2016, Lei
Complementar n°. 123/2006, Portaria n® 1.901/2005-GPGJ e Ato Regulamentar n® 11/2014 - GPGJ ambos deste Ministério Publico
Estadual e, de outras normas aplicaveis ao objeto deste certame, fardo realizar Licitagdo na modalidade Preg&o, na forma
eletronica, do tipo menor prego por grupo, para REGISTRO DE PRECOS, mediante as condigdes estabelecidas neste Edital, a
se realizar:

DATA: 27.09.2019, ou no primeiro dia Gtil subsequente, na hipdtese de nao haver expediente nesta data.

HORA: 10h (dez horas) — horario de Brasilia-DF.

ENDEREGO ELETRONICO: www.comprasgovernamentais.gov.br

CODIGO UASG: 925129
1.D0 OBJETO
1.1.A presente licitagdo tem por objeto a constituicdo de registro de precos para aquisigdo eventual e futura de Material Grafico,
conforme especificagdes, detalhamentos e quantitativos fixados no Anexo | - Termo de Referéncia, parte integrante deste Edital.
1.2.Em caso de discordancia existente entre as especificacdes do objeto deste Pregdo descritas no Comprasnet e aquelas
constantes neste Edital, prevalecerdo estas Ultimas.
2.DA DESPESA E DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS
2.1.A despesa decorrente do objeto desta licitagdo correra a conta de Orgamento da Procuradoria-Geral de Justica do Maranh&o.

2.2.0 valor global méximo estimado desta despesa importa em R$ 1.589.400,00 (um milhao, quinhentos e oitenta e nove mil e
quatrocentos reais), e 0 valor maximo unitéario estimado por item e por grupo, é aquele disposto no Anexo | - Termo de
Referéncia, parte integrante deste edital.

\3.DA PARTICIPAGAO NA LICITACAO
3.1.Poderao participar deste PREGAO ELETRONICO:

3.1.1.0s interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
SICAF e perante o sistema eletronico provido pela Secretaria de Logistica e Tecnologia da Informagdo do Ministério do
Planejamento, Orgamento e Gestéo (SLTI), por meio do sitio www.comprasgovernamentais.gov.br:

3.1.2.0 Grupo V do Termo de Referéncia (Anexo | deste Edital), é destinado EXCLUSIVAMENTE a participagdo de Microempresa
(ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI), que demonstrem esta condi¢do nos termos do
item 4.1.4 deste edital:

3.1.2.1.0s itens com valores totais estimados até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme art. 48, inciso |, da Lei Complementar
n® 123/2002, com redacdo dada pela Lei Complementar n® 147/2014;

3.1.3.Para ter acesso ao sistema eletronico, os interessados em participar deste PREGAO deverdo dispor de chave de
identificagdo e senha pessoal, obtidas junto a SLTI, onde também deverdo informar-se a respeito do seu
funcionamento/regulamento e receber instrugdes detalhadas para sua correta utilizagao;

3.1.3.1.0 uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transagéo por ele efetuada
diretamente, ou por seu representante, ndo cabendo ao provedor do sistema ou a PGJ-MA responsabilidade por eventuais danos
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

3.1.4.Empresas que detenham atividade pertinente e compativel com o objeto deste Pregéo.
3.2.Ndo poderio participar deste PREGAO ELETRONICO:
3.2.1.Proibidos de participar de licitagdes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislagao vigente;

3.2.2.Estrangeiros que ndo tenham representacdo legal no Brasil com poderes expressos para receber citagdo e responder
administrativa ou judicialmente;

3.2.3.Que se enquadrem nas vedacdes previstas no artigo 9° da Lei n°® 8.666, de 1993;
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3.2.4.Que se encontrem em processo de dissolugdo, recuperacao judicial, recuperagdo extrajudicial, faléncia, concordata, fusao,
ciséo, ou incorporagao;
3.2.5.Entidades empresariais que estejam reunidas em consorcio;

3.2.6.Direta ou indiretamente da licitagdo, do contrato, ou fornecimento dos bens e servicos a estes necessarios, aquele que
mantiver vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou familiar com servidores da Comisséo
Permanente de Licitagdo integrante do drgdo responsavel pela requisi¢ao do objeto.

3.2.7.Concorrendo entre si, empresas integrantes de um mesmo grupo econdmico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, sécios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais, tecnolégicos ou humanos em comum, exceto
se demonstrado que ndo agem representando interesse econdmico em comum.

3.2.8.Empresas cujos socios, gerentes, diretores ou responsaveis técnicos sejam membros ou servidores do Ministério Publico do
Estado do Maranhao, efetivos, comissionados, cedidos ou colocados a disposicdo da Procuradoria-Geral de Justica do Estado do
Maranhéo;

3.2.9.Empresas cujos socios, gerentes, diretores ou responsaveis técnicos sejam conjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membro ou servidor do Ministério Publico do Estado do Maranh&o, este
ultimo quando ocupante de cargo de direg&o, chefia e assessoramento, conforme dispde o art. 3° da Resolugéo n° 37, de 28 de
abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Publico, ou, ainda, servidor cedido ou colocado a disposi¢do da Procuradoria-
Geral de Justica.

4.D0 ENVIO DA PROPOSTA
4.1.0 licitante devera encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, até a data e horario marcados para
abertura da sessdo, quando entdo encerrar-se-a automaticamente a fase de recebimento de propostas.

4.1.1.0 licitante deverad consignar, na forma expressa no sistema eletrénico, o valor ofertado para o item, ja considerados e
inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da entrega do objeto.

4.1.2.0 licitante devera declarar, em campo proprio do sistema eletrénico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitagéo e
que sua proposta esta em conformidade com as exigéncias do edital.

4.1.3.0 licitante devera declarar, em campo préprio do Sistema, sob pena de inabilitagdo, que ndo emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na
condi¢do de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

4.1.4.0 licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte devera declarar, em campo préprio do Sistema,
que atende aos requisitos do art. 3° da LC n° 123/2006, para fazer jus aos beneficios previstos nessa lei.

4.1.5.A declaragéo falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitagéo, a conformidade da proposta ou ao enquadramento
como microempresa ou empresa de pequeno porte, sujeitara o licitante as sangdes previstas neste edital.

4.1.6.As propostas ficar@o disponiveis no sistema eletrénico.

4.1.7.Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificagdo da proposta, sem prejuizo das sang¢des previstas
nesse edital.

4.1.8.Até a abertura da sessao, o licitante podera retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

4.1.9.As propostas terdo validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessdo publica estabelecida no
predmbulo deste Edital.

4.1.10.Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocagao para assinatura do contrato e da ata de registro de pregos,
ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

‘S.DA ABERTURA DA SESSAO PUBLICA

5.1.A abertura da sess&o puUblica deste Pregéo, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrera na data e na hora indicadas no preambulo
deste Edital, no sitio www.comprasgovernamentais.gov.br.

5.2.Durante a sessao publica, a comunicagdo entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrera exclusivamente mediante troca de
mensagens, em campo proprio do sistema eletrdnico.

5.3.Cabe ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletronico durante a sesséo publica do Pregao, ficando responsavel
pelo 6nus decorrente da perda de negocios diante da inobservancia de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua
desconexao.

6.DA FORMULAGAO DOS LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
6.1.0 Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que néo estejam em conformidade com

Preg&o Eletronico n° 048/2019 / SRP — Aquisi¢ao de Material Grafico Pégina 3 de 26


http://www.comprasgovernamentais.gov.br/

0DOE,
& 2%
A 0

Fls.

o
o
L
=
2
2 Geral de Justica
\z

o)
)
z!
>
o rd
Procuradoria ;
2y
o,

CPL

ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIGA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITA(;AO
Preg&o n°. 048/2019_SRP - Eletronico Processo Administrativo n°.5425/2019

0s requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades insanaveis.

6.1.1.A desclassificagdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes.

6.1.2.A ndo desclassificagdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrario, levado a efeito na fase de
aceitacao.

6.2.0 sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participardo da fase de lances.
6.3.0 sistema disponibilizara campo préprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4.Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletronico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.4.1.0 lance devera ser ofertado pelo valor unitario.
6.5.0 licitante somente poderé oferecer lance inferior ao Gltimo por ele ofertado e registrado no sistema.

6.6.Durante o transcurso da sess&o, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-
se em sigilo a identificacéo do ofertante.

6.7.Em caso de empate, prevalecera o lance recebido e registrado primeiro.

6.8.0s lances apresentados e levados em consideragdo para efeito de julgamento serdo de exclusiva e total responsabilidade do
licitante, ndo Ihe cabendo o direito de pleitear qualquer alteragéo.

6.9.Durante a fase de lances, 0 Pregoeiro poderéa excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequivel.

6.10.Se ocorrer a desconexdo do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrdnico permanecer acessivel aos
licitantes, os lances continuaréo sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados.

6.11.No caso de a desconexdo do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sess&o do Pregéo sera suspensa
automaticamente e tera reinicio somente apés comunicagdo  expressa aos  participantes no  sitio
Www.comprasgovernamentais.gov.br.

6.12.0 critério de julgamento adotado sera o de menor pre¢o grupo, observadas as exigéncias contidas neste Edital e seus
anexos quanto as especificagdes do objeto.

6.13.0 encerramento da etapa de lances sera decidido pelo Pregoeiro, que informara, com antecedéncia de 1 a 60 minutos, o
prazo para inicio do tempo de iminéncia.

6.14.Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrénico encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apos o
que, transcorrerd periodo de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual sera
automaticamente encerrada a fase de lances.

6.15.Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta e, na hipdtese de desisténcia de apresentar
outros lances, valera o ultimo lance por ele ofertado, para efeito de ordenagédo das propostas.

6.16.Em relagéo aos itens ndo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances,
sera efetivada a verificagdo automatica, junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificard em
coluna propria as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo a comparagdo com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

6.16.1.Nessas condigdes, caso a melhor oferta valida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as propostas de
pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por
cento) acima da proposta ou lance de menor prego serdo consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.17.A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma Ultima oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados ap6s
a comunicagdo automatica para tanto.

6.17.1.Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo se
manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno
porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificagéo, para o exercicio do mesmo direito,
no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.17.2.A0 final do procedimento, apds o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderdo reduzir seus pregos ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.

6.17.3.A apresentagdo de novas propostas na forma deste item ndo prejudicarad o resultado do certame em relagéo ao licitante
mais bem classificado.
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6.18.A0 presente certame n&o se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes néo serdo considerados iguais,
vez que a ordem de apresentagéo das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificagao.

7.DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

7.1.Encerrada a etapa de lances e depois da verificagdo de possivel empate, 0 Pregoeiro examinara a proposta classificada em
primeiro lugar quanto ao preco, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto.

7.2.Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao pre¢o maximo fixado ou que apresentar preco
manifestamente inexequivel.

7.3.Considera-se inexequivel a proposta que apresente precos global ou unitarios simbdlicos, irrisérios ou de valor zero,
incompativeis com os pregos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatério da licitagdo ndo tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalagdes de
propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneragéo.

7.4.Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de precos, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, podera ser efetuada diligéncia, na forma do § 3° do art. 43 da Lei n.° 8.666/93, para efeito de comprovagéo de
sua exequibilidade.

7.5.0 Pregoeiro fixara o prazo de 05 (cinco) horas para reenvio da proposta de preco adequada ao Ultimo lance, e os
documentos de habilitagdo exigidos no item 8 (oito), em arquivo Unico, exclusivamente mediante campo préprio no sistema
Comprasnet.

7.5.1. Caso o licitante constate que o arquivo possui tamanho superior a 50MB(cinquenta megabytes), conforme
orientacdo da SERPRO, deve particiona-lo em outros de tamanho maximo de 50MB, avisando, antecipadamente ao
Pregoeiro, quantos anexos enviara.

7.5.2.A Procuradoria ndo se responsabiliza por qualquer erro no site Comprasnet decorrente do envio de arquivo de
tamanho superior a 50MB, devendo a licitante cumprir rigorosamente o subitem acima.

7.5.3.Caso o licitante constate que deixou de enviar algum documento, podera solicitar ao pregoeiro, a abertura de campo
préprio para envio deste arquivo faltante, desde que o faga antes do término do prazo de convocagdo anteriormente
estabelecido.

7.6.0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, seré desclassificado e sujeitar-
se-a as sangdes previstas neste edital.

7.6.1.A analise da proposta sera sucessiva, enquanto perdurar eventuais inadequagdes quanto ao objeto e/ou motivos ensejadores
de inabilitacdo, até que a documentagéo enviada se adeque tecnicamente ao objeto e a habilitagéo exigida.

7.7.0 Pregoeiro podera solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Procuradoria-Geral de Justica do
Maranh&o ou, ainda, de pessoas fisicas ou juridicas estranhas a ele, para orientar sua deciso.

7.8.Nao se considerara qualquer oferta de vantagem néo prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo
perdido.

7.9.Ndo serdo aceitas propostas com valor unitario ou global superiores aos estimados ou com pre¢os manifestamente
inexequiveis.

7.9.1.Considerar-se-a inexequivel a proposta que ndo venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentagéo que
comprove que os custos envolvidos na contratagao sdo coerentes com os de mercado, relativamente ao objeto deste Pregao.
7.10.Seréa desclassificada a proposta que néo corrigir ou nao justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro.

7.11.E obrigatério ao licitante descrever, na integra de sua proposta, o objeto ofertado, obedecendo as especificagdes minimas
constantes neste Edital e seus anexos, bem como demais informagdes necessarias ao perfeito entendimento do conteudo da
proposta.

7.12.Em caso de descumprimento do item anterior, a proposta sera recusada.

8.DA HABILITAGAO

8.1.Como condicdo prévia ao exame da documentacdo de habilitagdo do licitante detentor da proposta classificada em primeiro
lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das condi¢des de participagdo, especialmente quanto a existéncia de
san¢&o que impega a participagdo no certame ou a futura contratagéo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1.SICAF;

8.1.2.Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Unido
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
8.1.3.Cadastro Nacional de Condenagtes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de
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Justica (www.cnj.jus.br/improbidade _adm/consultar_requerido.php).

8.1.4 Lista de Inidéneos, mantida pelo Tribunal de Contas da Unido — TCU(portal.tcu.gov.briresponsabilizacao-publica/licitantes-
inidoneos);

8.1.5.A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu sécio majoritario, por forga do artigo
12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sangdes impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade
administrativa, a proibigdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sécio
majoritario.

8.1.6.Constatada a existéncia de sang&o, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de condi¢&o de participagao.

8.2.0s licitantes deverdo apresentar a seguinte documentacéo relativa a Habilitagdo Juridica e a Regularidade Fiscal e trabalhista,
nas condigdes seguintes:

8.3.Habilitagao Juridica:

8.3.1.No caso de empresario individual: inscrigdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

8.3.2.Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condi¢&o de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitacéo ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.3.3.No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatorio de seus administradores;

8.3.4.No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certiddo expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das
Pessoas Juridicas, conforme o caso, que comprove a condigdo de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo
determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integragéo — DREI;

8.3.5.Inscricdo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercicio;
8.3.6.Decreto de autorizagdo, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em funcionamento no Pais;

8.3.7.Procuragao passada em instrumento publico ou particular com firma reconhecida, para o caso de representante legal, no qual
estejam expressos poderes para representar a empresa licitante em todos os atos do certame;

8.3.8.Documento de identificagdo do responsavel pela assinatura da Ata de Registro de Pregos e do Contrato.
8.3.9.0s documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteragdes ou da consolidacao respectiva;

8.4.A Declaracéo de Inexisténcia de Fatos Impeditivos, a Declaragdo de que ndo possui em seu Quadro de Pessoal empregados
menores de idade e a Declaragédo de Elaboragéo Independente de Proposta serdo disponibilizadas mediante preenchimento de
campo especifico do sistema eletronico.

8.5.Declaracéo de Inexisténcia de Parentesco, conforme ANEXO IIl;
8.6.Regularidade fiscal e trabalhista:
8.6.1.Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso;

8.6.2.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagéo de certiddo expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

8.6.3.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

8.6.4.Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justi¢a do Trabalho, mediante a apresentagéo de certiddo negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagéo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
5.452, de 1° de maio de 1943;

8.6.5.Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao
seu ramo de atividade e compativel com o objeto licitado;

8.6.6.Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e municipal do domicilio ou sede do licitante;

8.6.7.Caso o licitante detentor do menor preco seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverd
apresentar toda a documentacéo exigida para efeito de comprovagao de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restricdo, sob pena de inabilitago.

8.7.Qualificagdo econémico-financeira:
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8.7.1.Certiddo Negativa de Faléncia, recuperagéo judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica,
com data de emiss&o de no maximo 60 (sessenta) dias anteriores a data da abertura da sess&o, ou que esteja dentro do prazo de
validade expresso na prdpria certidao;

8.7.2.Balango patrimonial € demonstragdes contabeis do Ultimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados na forma da lei, que
comprovem a boa situagéo financeira da empresa, vedada a sua substituigao por balancetes ou balangos provisérios, podendo ser
atualizados por indices oficiais quando encerrado ha mais de 3 (trés), meses da data de apresentagédo da proposta;

8.7.2.1.No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, nao sera exigido da licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte a apresenta¢do de balango patrimonial do Ultimo exercicio financeiro. (Art. 3° do Decreto n° 8.538, de
2015);

8.7.2.2.No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentacdo de balango patrimonial e
demonstragdes contabeis referentes ao periodo de existéncia da sociedade;

8.7.3.A comprovagao da situagdo financeira da empresa sera constatada mediante obtengao de indices de Liquidez Geral (LG),
Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicagdo das férmulas:

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante

SG Ativo Total
) Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

8.7.4.As empresas, cadastradas ou ndo no SICAF, deverdo apresentar resultado superior a 1(um) para os indices de Liquidez
Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC)

8.7.5.A licitante deverd comprovar patriménio liquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratagdo ou do grupo
pertinente.

8.7.6.0s calculos dos indices devem ser realizados pela licitante.
8.8.Qualificagao técnica:

8.8.1.Atestado de Capacidade Técnica (Declaragdo ou Certiddo), emitido por pessoa juridica de direito publico ou privado,
declarando ter a empresa licitante fornecido os bens compativeis e pertinentes com o objeto desta licitagdo, contendo nome, RG e
telefone do declarante para mais informagdes;

8.9.0 licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado (a) da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal e (b) da apresentagéo do balango patrimonial e das demonstrages contabeis do Ultimo exercicio.

8.10.0s documentos solicitados nos item 8 (oito) deverdo ser remetidos em conjunto com a proposta de pregos indicada no item
75.

8.11.Em relago as licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores — SICAF, o Pregoeiro consultara o
referido Sistema em relagéo a habilitagao juridica, a regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos arts. 4°, caput, 8°, § 3°,
13 a 16 e 43, Ill, da Instru¢do Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2010.

8.11.1.Caso alguma certido se encontre vencida no referido sistema, o licitante devera enviar documento vélido que comprove o
atendimento das exigéncias deste Edital juntamente com a proposta de precos, sob pena de inabilitagdo, ressalvado o disposto
quanto a comprovacéo da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte,
conforme estatui o art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

8.11.2.A existéncia de restricdo relativamente a regularidade fiscal ndo impede que a licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigéncias do edital.

8.11.3.A declaragao do vencedor acontecera no momento imediatamente posterior a fase de habilitagao.
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8.12.Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e
uma vez constatada a existéncia de alguma restri¢io no que tange a regularidade fiscal, a mesma sera convocada para, no prazo
de 5 (cinco) dias Uteis, apos a declaragdo do vencedor, comprovar a regularizagdo. O prazo podera ser prorrogado por igual
periodo, a critério da administragéo publica, quando requerida pelo licitante, mediante apresentagao de justificativa.

8.13.A ndo-regularizagdo fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretard a inabilitagdo do licitante, sem prejuizo das
sang0es previstas neste Edital, com a reabertura da sessao publica.

8.14.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a sesséo, informando no
“chat” a nova data e horario para a continuidade da mesma.

8.15.Seré inabilitado o licitante que n&o comprovar sua habilitacéo, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para
a habilitacdo, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.16.Nos itens ndo exclusivos a ME, EPP ou a MEI, em havendo inabilitagdo, havera nova verificacéo, pelo sistema, da eventual
ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitagdo da proposta subsequente.

8.17.Sob pena de inabilitagdo, os documentos encaminhados deverdo estar em nome do licitante, com indicagdo do nimero de
inscrigdo no CNPJ.

8.18.Todos os documentos emitidos em lingua estrangeira, deveréo ser entregues acompanhados de tradug&o para a lingua
portuguesa.

8.19.Em se tratando de filial, os documentos de habilitacao juridica e regularidade fiscal deverao estar em nome da filial, exceto
aqueles que, pela propria natureza, sdo emitidos somente em nome da matriz.

8.20.Se a proposta ndo for aceitavel, se os prospectos estiverem em desconformidade com as especificagdes do edital, ou, ainda,
se o licitante ndo atender as exigéncias de habilitagdo, o Pregoeiro examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente,
na ordem de classificacéo, até a selegao da proposta que atenda a este instrumento convocatorio.

8.20.1.0correndo a situacéo referida no subitem imediatamente acima, o Pregoeiro podera negociar com a licitante para que seja
obtida melhor proposta.

8.21.Constatado o atendimento as exigéncias fixadas neste edital, o licitante seré& declarado vencedor.
8.22.Da sesséo publica do Pregao divulgar-se-a Ata no sistema eletrénico.

9.DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

9.1.A sessdo publica podera ser reaberta:

9.1.1.Nas hipdteses de provimento de recurso que leve a anulagdo de atos anteriores a realizagdo da sessao publica precedente
ou em que seja anulada a prépria sesséo publica, situagdo em que serdo repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

9.1.2.Quando houver erro na aceita¢éo do pre¢o melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor ndo assinar a Ata de
Registro de Pregos ou ndo comprovar a regularizagao fiscal, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipéteses,
serdo adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

‘10.DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREGOS E DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

10.1.A Proposta de Pregos e os documentos exigidos para habilitagdo relacionados no item 8 (oito), se necessario e mediante
solicitagdo do pregoeiro, serdo remetidos em original, por qualquer processo de cdpia reprografica, autenticada por tabelido de
notas, ou por servidor da Administragao, desde que conferidos com o original, ou publicagdo em érgdo da imprensa oficial, para
analise, no prazo de 02 (dois) dias Uteis, a Comissdo Permanente de Licitagdo da Procuradoria-Geral de Justica do Maranhé&o,
situada na Av. Professor Carlos Cunha, n® 3261 — Calhau, CEP: 65076-820 — S&o Luis-MA.

10.1.1.Nao serdo aceitos documentos com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

10.2.Sera inabilitado ou recusada a aceitagéo da proposta do licitante que néo enviar os documentos no prazo estipulado no item
anterior, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

10.3.0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, seré desclassificado e sujeitar-
se-4 as sangdes previstas neste edital.

[11.0AS AMOSTRAS |

11.1.0 Pregoeiro(a) podera solicitar da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, a apresentagdo de amostras
conforme o item 12 do Termo de Referéncia (Anexo | deste Edital).

12.00 RECURSO |
12.1.Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizagéo fiscal da licitante qualificada como microempresa ou empresa de

Pregéo Eletronico n® 048/2019 / SRP - Aquisicéo de Material Grafico Pagina 8 de 26



Geral de Justica

o)
)
2
>
o rd
Procuradoria ;
Py
o,

ESTADO DO MARANHAO CPL

MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITA(}AO
Preg&o n°. 048/2019_SRP - Eletrénico Processo Administrativo n®.5425/2019

pequeno porte, se for o caso, sera concedido o prazo de no minimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a
intencéo de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisio(des) pretende recorrer e por quais motivos, em
campo proprio do sistema.

12.2.Havendo quem se manifeste, caberd ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia de motivagéo da intengdo de
recorrer, para decidir se admite ou nao o recurso, fundamentadamente.

12.2.1.Nesse momento o Pregoeiro ndo adentrara no mérito recursal, mas apenas verificara as condigdes de admissibilidade do
recurso.

12.2.2.Afalta de manifestagdo motivada do licitante quanto a inteng&o de recorrer importara a decadéncia desse direito.

12.2.3.Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entdo, o prazo de trés dias para apresentar as razdes, pelo
sistema eletrénico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazes também pelo
sistema eletrénico, em outros trés dias, que comegardo a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

12.3.0 acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
12.4.0s autos do processo permanecerao com vista franqueada aos interessados, no enderego constante neste Edital.

13.DA ADJUDICAGAO E DA HOMOLOGAGAO

13.1.0 objeto da licitagdo sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso ndo haja interposi¢do de
recurso, ou pela autoridade competente, ap6s a regular decis&o dos recursos apresentados.

13.2.0 objeto deste Pregéo sera adjudicado aos licitantes vencedores dos grupos respectivos.

13.3.Apds a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologara o procedimento
licitatério.

14.DA NOTA DE EMPENHO

14.1.Depois de assinada a Ata de Registro de Pregos, o fornecedor beneficiario podera ser convocado, a qualquer tempo
durante a vigéncia da Ata, para retirar a nota de empenho, dentro do prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contado da data de
recebimento do documento oficial de convocagéo, sob pena de decair do direito a contratagdo, sem prejuizo das sangdes previstas
neste edital.

14.1.1.Podera ser acrescentada a contratagéo, qualquer vantagem consignada pelo licitante vencedor em sua proposta, desde que
seja pertinente e compativel com os termos deste Edital.

14.2.0s encargos das partes, bem como as normas relativas a recebimento, liquidagao, pagamento e sangdes contratuais constam
deste edital e seus anexos.

14.3.0 prazo para retirada da nota de empenho podera ser prorrogado uma Unica vez, por igual periodo, quando solicitado pelo
fornecedor beneficiario durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela PGJ.

14.4.Por ocasido da emissdo da nota de empenho, verificar-se-a por meio do Sicaf e de outros meios se o fornecedor beneficiario
mantém as condi¢des de habilitagao.

14.4.1.E facultada & Administragdo, quando o convocado ndo assinar o termo do contrato ou ndo aceitar retirar o instrumento
equivalente no prazo e condi¢des estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificacao, para fazé-lo em

igual prazo e nas mesmas condigdes propostas pelo primeiro colocado, inclusive quantos aos pregos atualizados de conformidade
com o ato convocatorio.

14.5.0 Diretor-Geral nomeara servidores lotados na Coordenadoria de Administragao para fiscalizar a Ata de Registro de Pregos,
devendo este registrar todas as ocorréncias e deficiéncias verificadas em relatorio, cuja copia serd encaminhada a CONTRATADA,
para que providencie a imediata corregao das irregularidades apontadas.

14.5.1.0 fiscal da Ata devera:

14.5.1.1.Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e especificagdes pré-definidas,
em conformidade com o Edital.

14.5.1.2.Fiscalizar o cumprimento das obrigagdes da CONTRATADA, inclusive quanto a ndo interrupgéo do fornecimento do objeto.

15.DAS SANGOES APLICAVEIS A LICITANTE

15.1.A LICITANTE sera sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal ou Municipios
e sera descredenciada no Sicaf e inscrito no Cadastro Estadual de Inadimplentes, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo
de multa de até 30% do valor estimado para a contratagdo e demais cominagdes legais, nos seguintes casos:

15.1.1.Cometer fraude fiscal;
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15.1.2.Apresentar documento falso;
15.1.3.Fizer declaragdo falsa;
15.1.4.Comportar-se de modo inid6neo;

15.1.4.1.Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaragdo falsa quanto as condi¢des de participagdo, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitagdo, mesmo ap6s o encerramento da
fase de lances.

15.1.5.N&o assinar o Contrato ou Ata de Registro de Precos;

15.1.6.Né&o retirar a nota de empenho no prazo estabelecido;

15.1.7.Deixar de entregar ou apresentar a documentagao exigida no certame;
15.1.8.Nao mantiver a proposta;

15.2.Para os fins do item 15.1.4, reputar-se-do iniddneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95, 96 e 97, paragrafo
Unico da Lei n° 8.666/93.

16.D0 REGISTRO DE PRECOS

16.1.A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA DO MARANHAOQ, localizada na Av. Professor Carlos Cunha, n° 3261 — Calhau,
CEP: 65076-820 — Séo Luis-MA, é o Orgéo Gerenciador responsavel pela condugdo do conjunto de procedimentos para registro
de pregos e gerenciamento da Ata de Registro de Pregos dele decorrente.

16.2.Depois de homologado o resultado deste Pregdo, a Administragdo da PGJ-MA, Orgdo Gerenciador, convocara o licitante
vencedor, para assinatura da Ata de Registro de Pregos em até 5 (cinco) dias Uteis, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado,
sob pena de decair do direito a contratagdo, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

16.3.Alternativamente a convocagao para comparecer perante o 6rgéo ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Pregos,
a Administragdo podera encaminha-la para assinatura, mediante meio eletronico, para que seja assinada no prazo de 2 (dois) dias
Uteis, a contar da data de seu recebimento.

16.4.A Ata de Registro de Pregos deverd ser assinada pelo representante legal da empresa.

16.4.1.Apds o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderéo reduzir seus pregos ao valor da proposta do licitante mais
bem classificado.

16.4.1.1.A apresentacdo de novas propostas na forma do item acima ndo prejudicara o resultado do certame em relagdo ao
licitante mais bem classificado.

16.4.1.2.Para o registro do preco dos demais licitantes, sera exigida nova etapa de andlise da habilitag&o.

16.4.2.0 prazo para que o licitante vencedor comparega apds ser convocado, podera ser prorrogado, uma Unica vez, por igual
periodo, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Procuradoria-Geral de Justiga.

16.5.No caso de o licitante vencedor, ap6s convocado, ndo comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Precos, sem
prejuizo das sancbes previstas neste edital e seus anexos, o Pregoeiro convocara os licitantes remanescentes, na ordem de
classificagao, para fazé-lo em igual prazo e nas mesmas condigdes propostas pelo primeiro classificado.

16.6.Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Pregos tera efeito de compromisso de fornecimento, conforme disposto
no artigo 19 do Ato Regulamentar n°. 11/2014 - GPGJ.

16.7.A existéncia de pregos registrados ndo obriga a Administracdo a contratar, facultando-se a realiza¢&o de licitagdo especifica
para a aquisigdo pretendida, assegurada preferéncia ao fornecedor registrado em igualdade de condiges.

16.8.0 prazo de vigéncia da Ata de Registro de Pregos € de 12 (doze) meses, incluidas eventuais prorrogagdes, contado da data
da sua assinatura, excluido o dia do comego e incluido o do vencimento.

16.9.0s pregos registrados poderéo ser revistos em decorréncia de eventual redugéo de precos praticados no mercado ou de fato
que eleve o custo dos servigos ou bens registrados, cabendo a este Orgdo Ministerial promover as negociagdes junto aos
fornecedores, observadas as disposi¢des contidas na legislagéo pertinente.

16.10.Quando os pregos registrados, por motivo superveniente, tornarem-se superiores aqueles praticados no mercado, este 6rgéo
convocara os fornecedores para negociarem a redugéo dos mesmos aos valores praticados pelo mercado.

16.11.0s fornecedores que ndo aceitarem reduzir seus pre¢os aos valores praticados pelo mercado serdo liberados do
compromisso assumido, sem aplicagdo de penalidades.

16.11.1.A ordem de classificacdo dos fornecedores que aceitarem reduzir seus pregos aos valores de mercado observara a
classificagéo original.

16.12.Quando o prego de mercado tornar-se superior aos precos registrados e o fornecedor ndo puder cumprir o compromisso, a
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Administragéo podera:
16.12.1.Convocar os fornecedores para negociarem a majoragao dos pregos, devendo restar comprovado que o novo prego ainda
€ mais vantajoso para a Administrag&o, frente aos valores praticados no mercado;

16.12.1.1.No caso de fracasso na negociagao, liberar o fornecedor do compromisso assumido, acaso a comunicagdo ocorra antes
do pedido de fornecimento e sem aplicagdo da penalidade, em se confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados;

16.12.2.Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociagao.

16.12.3.Ndo havendo éxito nas negociagdes, a Procuradoria-Geral de Justica devera proceder a revogacédo dos itens da Ata de
Registro de Pregos, adotando as medidas cabiveis para obtengéo da contratagdo mais vantajosa.

16.13.A impugnac&o dos pregos registrados, em razdo da incompatibilidade destes com os pregos praticados no mercado, podera
ser interposta por qualquer cidadéo, durante a vigéncia da Ata, devendo atender aos seguintes requisitos de admissibilidade:

16.13.1.Ser protocolizada no Setor de Protocolo da PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO, situada na RAV.
Professor Carlos Cunha, n° 3261 — Calhau, CEP: 65076-820 — Sao Luis-MA.

16.13.1.1.A PGJ-MA n&o se responsabilizard por impugnacdes enderegadas via postal ou por outras formas entregues em locais
diversos do mencionado no item acima e que, por isso, ndo sejam protocolizadas na vigéncia da Ata de Registro de Pregos.

16.13.2.ser dirigida @ PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA, A/IC Coordenadoria de Administracdo, Unidade Gerenciadora da
Ata;

16.13.3.conter 0 nimero da Ata de Registro de Pregos a qual se refere, com a descrigdo do objeto e a identificagdo do(s) item(s)
cujo(s) prego(s) esteja(m) sendo impugnado(s);

16.13.4.conter 0 nome completo, a qualificagdo, copia do documento de identidade e do Cadastro de Pessoa Fisica e 0 endereco
do impugnante;

16.13.5.conter provas da incompatibilidade do prego impugnado, por meio de pesquisa atualizada do mercado.
16.14.0 registro do prego do fornecedor sera cancelado quando:
16.14.1.Descumprir as condi¢des da Ata de Registro de Pregos;

16.14.2.N&o retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragdo, sem justificativa
aceitavel,

16.14.3.N&o aceitar reduzir o seu prego registrado, na hipétese deste se tornar superior aqueles praticados no mercado;
16.14.4.Sofrer sangao prevista nos incisos Ill ou IV, do art. 87 da Lei n° 8.666/93 ou no art. 7° da Lei n® 10.520/2002.

16.15.0 cancelamento de registros nas hipdteses previstas nos itens 16.14.1, 16.14.2 e 16.14.4, sera formalizado por despacho
deste drgdo ministerial, assegurado o contraditério e a ampla defesa.

16.16.0 cancelamento do registro nas hipoteses previstas nos itens 16.14.1, 16.14.2, acarretara, ainda, a aplicacdo das
penalidades cabiveis, assegurado o contraditério e a ampla defesa.

16.17.0 cancelamento do registro de precos podera ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou forga maior, que
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

16.17.1.Por razdo de interesse publico;
16.17.2.A pedido do fornecedor.
17.DA FORMAGAO DO CADASTRO DE RESERVA

17.1.Ap6s o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderédo reduzir seus pregos ao valor da proposta do licitante mais
bem classificado.

17.1.1.A apresentagdo de novas propostas na forma deste item n&o prejudicara o resultado do certame em relagéo ao licitante
melhor classificado.

17.2.Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes seréo
classificados segundo a ordem da Ultima proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

17.3.Esta ordem de classificacéo dos licitantes registrados devera ser respeitada nas contratacdes e somente sera utilizada acaso

o melhor colocado no certame n&o assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipéteses previstas nos artigos 20 e 21 do
Decreto n° 7.892/2013.

18.DA PARTICIPAGAO E DA ADESAO AO REGISTRO DE PREGOS

18.1.Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Pregos, durante sua vigéncia, podera ser utilizada por
qualquer drgdo ou entidade da Administragdo Publica ndo participante do registro, mediante anuéncia da PGJ-MA, respeitadas as
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disposigdes contidas na Lei n.° 8.666/1993, Decreto Federal n° 7.892/2013, no Decreto Estadual n°. 31.553/2016, e no Ato
Regulamentar n°. 11/2014 — GPGJ.

18.1.1.Cabera ao 6rgdo gerenciador indicar os possiveis fornecedores e respectivos pregos a serem praticados, obedecida a
ordem de classificagéo, aos 6rgaos e entidades que nao participaram do registro de pregos, que desejarem fazer uso da Ata.

18.1.2.As aquisigdes ou contratagdes adicionais ndo poderéo exceder, por 6rgdo ou entidade, a 50% dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatdrio e registrados na Ata de Registro de Pregos, para o érgdo gerenciador.

18.1.3.Na hipotese prevista no subitem anterior, a contratagéo se daré pela ordem de registro e na razao dos respectivos limites de
fornecimento registrados na Ata.

18.2.0 quantitativo decorrente das adesbes a ata de registro de pregos nédo poderd exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Pregos para o érgao gerenciador, independente do nimero de 6rgéos
n&o participantes que aderirem.

18.2.1.Ap6s a autorizagao do Orgéo Gerenciador, 0 6rgdo ndo participante devera efetivar a aquisicao ou contratagao solicitada em
até 60 (sessenta) dias, observado o prazo de vigéncia da ata.

18.2.2.0 Orgao Gerenciador néo responde pelos atos praticados no ambito do 6rgéo participante e do carona.

18.3.Cabera ao fornecedor beneficiario da Ata de Registro de Prego, observadas as condigdes nela estabelecidas, optar pela

aceitagdo ou nao do fornecimento, sem prejuizo dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento néo
prejudique as obrigagdes anteriormente assumidas.

18.4.0s orgaos interessados em aderir a Ata de Registro de Pregos decorrente deste pregéo, o fardo utilizando o modelo de
formulario — Anexo IV - constante deste instrumento convocatério.

\19.DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAGAO DO EDITAL
19.1.0s pedidos de esclarecimentos deverdo ser enviados até 3 (trés) dias Uteis antes da data de abertura da sess&o publica,

para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.

19.2.Este edital pode ser impugnado, mediante petigdo a ser enviada exclusivamente para o enderego -eletronico
licitacoes@mpma.mp.br, por qualquer pessoa, fisica ou juridica independente de comprovacgéo de interesse, no prazo de 2 (dois)
dias Uteis anteriores a data de abertura da Sessao publica.

19.3.0correndo impugnagéo, o Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, respondera os pedidos de informagdes ou
esclarecimentos sobre o objeto impugnado no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e, coincidindo sua contagem com fins de
semana, feriados ou em dias em que néo haja expediente neste Orgdo, o prazo estender-se-a para o primeiro dia Util subsequente.

19.4.Acolhida a impugnagdo contra este Edital, serd designada nova data para a realizacdo do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteragdo n&o afetar a formulagao das propostas.

19.5.As respostas as impugnagdes e aos esclarecimentos solicitados serdo disponibilizadas no sistema eletronico para os
interessados.

120.DAS DISPOSIGOES GERAIS |

20.1.A Procuradoria-Geral de Justica do Estado do Maranho é o Orgao Gerenciador deste certame, bem como da Ata de Registro de Preco dele
decorrente, ou seja, é a responsavel pela condugéo do procedimento, ndo havendo ingeréncia ou participagdo de outros 6rgéos;

20.1.1.Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Prego, outros 6rgdos poderdo requerer sua utilizagéo, na forma da legislagéo
pertinente.

20.1.2.A existéncia de precos registrados néo obriga a Administragao a firmar as contratagdes que deles poderdo advir, ficando-lhe facultada a
realizagdo de licitagdo especifica para aquisigdo dos servigos, sendo assegurado ao beneficiario do registro a preferéncia de fornecimento em
igualdade de condicdes.

20.2.E facultado ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da licitagéo, diligéncias destinadas a esclarecer ou a
complementar a instrugdo do processo, vedada a inclusdo posterior de documento ou informag&o que deveria constar originalmente da proposta;

20.3.A apresentagéo da proposta de pregos implica na aceitagéo plena e total das condigdes deste Pregéo, sujeitando-se a licitante as sangdes
previstas nos artigos 86 a 88, da Lei n° 8.666/93;

20.4.Fica assegurado ao Contratante o direito de, no interesse da Administrag&o, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a
presente licitagdo, dando ciéncia aos participantes, na forma da legislagéo vigente;

20.5.0 Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse publico, poderdo relevar omissdes puramente formais, desde que nao reste infringido o
principio da vinculag&o ao instrumento convocatério;

20.6.A licitagdo nédo implica proposta de Contrato por parte da Procuradoria-Geral de Justi¢a, podendo inclusive, até a entrega da Nota de
Empenho, ser o licitante vencedor excluido da licitagéo, sem direito & indenizag&o ou ressarcimento e sem prejuizo de outras sangdes cabiveis,
se a PGJ tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstancia superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitagdo, que desabone a
idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa;

Pregéo Eletrénico n° 048/2019 / SRP - Aquisicdo de Material Grafico Pagina 12 de 26


mailto:cpl@mp.ma.gov.br
mailto:licitacoes@mp.ma.gov.br

Geral de Justica

o)

)

2
b >
o rd
Procuradoria ;

Py

o,

ESTADO DO il

MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO

Preg&o n°. 048/2019_SRP - Eletrénico Processo Administrativo n®.5425/2019
20.7.0s proponentes assumem todos os custos de preparagéo e apresentagéo de suas propostas e a Contratante ndo serd, em nenhum caso,
responsavel por esses custos, independentemente da condugado ou do resultado do processo licitatorio;

20.8.0s proponentes sdo responsaveis pela fidelidade e legitimidade das informagdes e dos documentos apresentados em qualquer fase da
licitagéo;

20.9.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-se-a o do vencimento. Sé se iniciam
e vencem os prazos em dias de expediente no érgéo licitante;

20.10.As normas que disciplinam esta licitagdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliagdo da disputa entre os interessados, sem
comprometimento da seguranca das aquisicoes;

20.11.0 pregéo sera divulgado no Diério Eletronico do Ministério Piblico do Estado (DEMP), jornal de grande circulagdo e Internet através dos
sites: www.comprasgovernamentais.gov.br e www.mpma.mp.br;

20.12.S40 partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:

20.12.1.ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA;

20.12.2.ANEXO Il - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECO;

20.12.3.ANEXO Ill - DECLARAQAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO;

20.12.4 ANEXO IV — MINUTA DE SOLICITAGAO DE ADESAO AARP.

20.13.0s casos omissos serao resolvidos pelo Pregoeiro, que decidira com base na legislagdo em vigor;

20.14.Quaisquer elementos, informagdes e esclarecimentos relativos a esta licitagdo serdo prestados pelo Pregoeiro por meio eletronico, via
internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br, e, pelos fones: (098) 3219-1645, 3219-1766.

Séo Luis (MA), 13 de setembro de 2019.

José Livio Marinho Lima
Pregoeiro — CPL
PGJ/MA
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1 A presente solicitagao visa & aquisicao/formacéo de registro de pregos aquisicao eventual e futura de Material Grafico (CAD,
CERIMONIAL, SERVICOS GERAIS E COMUNICACAO), cujos quantitativos, especificagdes minimas dos materiais ¢ demais
condigdes estdo descritas no presente Termo de Referéncia.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 Esclarecemos que a presente solicitagdo visa suprir as necessidades de comunicagéo interna e divulgagao externa dos atos e
programas institucionais, além do planejamento dos projetos, processos internos da Procuradoria-Geral de Justiga, Promotorias da
Capital e do Interior, visando um melhor atendimento da sociedade, objetiva-se ainda prover as Coordenadorias de Administrag&o,
Cerimonial, Comunicacdo e Servicos Gerais do material de grafico necessario para o exercicio de suas atribuigdes
institucionais.

2.2 Com relagdo aos pregos estimados, esclarecemos que foram calculados com base em apenas 01 (uma) proposta de prego,
vez que, nada obstante o envio de vérias solicitagdes in loco, ligagdes e e-mails a fornecedores atuantes no ramo do objeto
licitado, obtivemos outra resposta (proposta em anexo), mas o valor dos itens ofertados ultrapassavam 30% o valor da menor
proposta. Ademais considerando as especificidades dos materiais e grande quantidade de itens ndo foi possivel obter pregos com
base em outras fontes de pesquisa., conforme determina ao inciso | do art. 2° da INSTRUCAO NORMATIVA N°
03/2017-SEGES/MP.

2.3 Por fim, justifica-se também pela conveniéncia da aquisi¢ao com previséo de entrega parcelada, nos moldes preconizados pelo
art. 3° incisos | e Il do Decreto Estadual n° 31.553/2016.

3. CRITERIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

3.1. O critério de julgamento a ser utilizado na licitagdo serd o de menor prego por grupo, em face da similaridade dos itens,
assim como a vantajosidade da contratagdo em decorréncia da economia de escala.

3.2. O Prazo de Validade das Propostas devera ser de, no minimo, 60 (sessenta) dias, conforme disposto no art. 6° da Lei n°
10.520/2002.

4. ESTIMATIVAS DE CUSTOS E QUANTITATIVOS

4.1. O quantitativo de itens ora solicitado teve como base levantamento enviado pelo Almoxarifado Central do Monte Castelo, com
base no quantitativo utilizado nos Ultimos meses.

4.2. Apds pesquisa dos precos praticados no mercado, foram obtidos os seguintes valores estimados:

GRUPO |
- " PRECO | VALOR MAXIMO
ITEM DESCRICAO/ESPECIFICAGAO MEDIDA TD ; ]
¢ ¢ a UNITARIO (R$)| ACEITAVEL (R$)
01 Envelope branco, papel offset 90g, tipo saco comum, 90g, UND. 10.000 1,00 10.000,00
tamanho 162mmx229mm
Envelope branco, papel linho 180g, tipo convite no
02 kamanho 162mmx229mm UND. 10.000 2,00 20.000,00
03 Envelope em papel .couchtl‘e fosqo 170g, tamanho 38x43cm UND. 2000 5,00 10.000,00
(aberto), faca especial, policromia 4x4.
Envelope em papel offset 230g, tamanho 46x30 cm
04 |(aberto), faca especial, policromia 4x4, com forro em papel UND. 2.000 5,00 10.000,00
offset 90g, (32,5 x 24 c¢m), colado.
05 [Envelope, papel couché fosco 230g, tamanho 26x43cm UND. 2.000 5,00 10.000,00
aberto, faca especial, com verniz localizado frente e verso,
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policromia 4x4.
Convite/Cartdo em papel couché fosco 230g, formato 8,
06 |com uma dobra, policromia 4x4, em verniz localizado frente UND. 2.000 4,00 8.000,00
e Verso.
Convite/Cartdo em papel supremo 230g, tamanho
07 45x23,50m,. com duas dobras, faca espema'l, pollqomla UND. 2000 5,00 10.000,00
4x4, plastificado fosco frente e verso, vemiz localizado
frente e verso.
08 Cartdao de Visitg em papel couché liso 180g, tamanho UND. 2000 0,60 1.200,00
5,5x9cm, em policromia 4x1.
Pasta em papel supremo 280g com plastificagdo, formato 4
09 |aberto, com uma dobra, policromia 4x4, faca especial, com UND. 10.000 2,50 25.000,00
bolso.
10 Et|quqta em pap.el adesivo, em tamanho 3x4cm, faca UND. 10.000 0,50 5.000,00
especial, policromia. (Modelos diversos)
1 Ceftifica(jos em couché fosgo 230g, em fqrmato 8, UND. 2000 1,00 2.000,00
policromia 4x4, com verniz localizado. (Modelos diversos)
19 T)&mlnatas em papel offset 170g, em formato 32, policromia UND. 5,000 0,50 2.500,00
VALOR TOTAL R$ 113.700,00
GRUPOII
- - VALOR MAXIMO
ITEM DESCRIGAO/ESPECIFICAGAO MEDIDA | QD |, PRECO

UNITARIO (R$) | ACEITAVEL R$

Envelope kraft natural, tipo saco comum, 90g, tamanho
250x185mm — pequeno -com impressdo em negrito timbre,
13 |brasdo e enderego da procuradoria, conforme modelo em UND. 10.000 0,50 5.000,00
anexo. O material devera ser entregue embalado em
caixas com 250 unidades.

Envelope kraft natural, tipo saco comum, 90g, tamanho
250x185mm — pequeno -com impressé&o em negrito timbre,
brasdo, conforme modelo anexo. O material devera ser|
entregue embalado em caixas com 250 unidades.

14 UND. 20.000 0,50 10.000,00

Envelope kraft natural, tipo saco comum, 90g, tamanho
350x250mm — médio — com impressao de negrito timbre,
15 |brasdo e endereco da procuradoria conforme modelo UND. 15.000 0,90 13.500,00
anexo. O material devera ser entregue embalado em
caixas com 250 unidades.

Envelope kraft natural, tipo saco comum, 90g, tamanho
350x250mm — médio — com impresséo de negrito timbre e

16 brasao da procuradoria conforme modelo anexo. Cx ¢/ 250 UND. 40.000 0.90 36.000,00
unidades.
17 |[Envelope kraft natural, tipo saco comum, 90g, tamanho UND. 12.000 1,00 12.000,00

410x310mm — grande — com impressao de negrito timbre,
bras&o e enderego da procuradoria, conforme modelo. O
material devera ser entregue embalado em caixas com 250
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unidades.

Envelope kraft natural, tipo saco comum, 90g, tamanho
410x310mm — grande — com impresséo de negrito timbre e

18 |brasdo da procuradoria, conforme modelo. O material UND. 15.000 1,00 15.000,00
deverd ser entregue embalado em caixas com 250
unidades.

Envelope branco, tipo oficio, timbrado, 75g/m?, impressao
19  [tamanho 229x114mm, conforme modelo. O material devera UND. 2.000 0,35 700,00
ser entregue embalado em caixas com 1.000 unidades.

Bloco de folha de despacho, com cabegalho, pautado,
impressdo frente e verso, em papel apergaminhado
75g/m?, tamanho 308x210mm, bloco com 100 folhas,
conforme modelo.

20 UND. 100 15,00 1.500,00

Capa de processo, com impressdo de negrito em papel
cromo card (branca), 250mg, tamanho 325x235mm
21 |(fechado), conforme modelo. Com as pastas perfuradas UND. 40.000 1,00 40.000,00
somente da capa. O material deverd ser entregue
embalado em pacotes com 500 unidades.

Capa de processo de inquérito civil, com impressdo de
negrito em papel cromocard (branca), 250mg, tamanho
22 |325x235mm (fechado), conforme modelo. Com as pastas UND. 2.000 1,00 2.000,00
perfuradas somente na capa. O material devera ser
entregue embalado em pacotes com 500 unidades.

VALOR TOTAL: R$ 135.700,00
GRUPO llI
- " PREGO | VALOR MAXIMO
ITEM DESCRIGAO/ESPECIFICACAO MEDIDA D : ]
¢ ¢ Q UNITARIO | ACEITAVEL R$
Personalizagdo de veiculos com adesivo nas 2 portas
23 laterais em impresséo d|g|t.a|. m’ede? 30 cm por 45 cm, UND. 300 35,00 10.500,00
contendo Logomarca do Ministério Publico e 0 nome uso (pares)
exclusivo em servico.
ETIQUETA AUTO ADESIVA PARA IDENTIFICACAO DE
VISITANTE —Confecgéo de rolos de etiquetas adesivas no
4 formato 4,3x25mm, impressas em policromia 3/0 cores na UND. 500.000 0.20 100.000,00
faca em papel branco couché 75gr, sendo que cada rolo
devera conter 1.000 (hum mil) unidades, totalizando assim
10.000 (dez) mil unidades
VALOR TOTAL: R$110.500,00
GRUPO IV
- - VALOR MAXIM
ITEM DESCRICAO/ESPECIFICAGAO MEDIDA | QrD | ,FPRECO ° °

UNITARIO | ACEITAVEL R$

25 |MANUAL. (Guia para Imprensa) FORMATO: 210x230mm UND. 3.000 20,00 60.000,00
(fechado) CAPA: 4/0cor - papel couché 220g. -
acabamento verniz UV total, lobada quadrada, colada,
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vinco, dobra, alceamento e refile. MIOLO: 4/4cor — papel
couché 90 - acabamento colado. TOTAL: até 120 paginas.
(Quantidade minima por pedido: 600 unidades) *

26

MANUAL. (Relacionamento com a imprensa) FORMATO:
220x310mm (fechado) CAPA: 4/0cor - papel reciclado
180g. — acabamento verniz UV localizado, lombada
quadrada, colada, vinco, dobra, alceamento e refile.
MIOLO: 4/4cor - papel reciclado 75 — acabamento colado.
Total: até 100 paginas.(Quantidade minima por pedido: 800
unidades)*

UND.

3.000

19,00

57.000,00

VALOR TOTAL:

R$ 117.000,00

GRUPO V

ITEM

DESCRIGAO/ESPECIFICACAO

MEDIDA

Q1D

PREGO
UNITARIO

VALOR MAXIMO
ACEITAVEL R$

27

PASTA COM BOLSA E LOGOTIPO DO MP FORMATO:
220x310mm (fechado)440x310mm (aberto); 4/0 cor — papel
supremo 300g — Acabamento em verniz UV localizado
ebolsa. (Quantidade minima por pedido: 500 und.)*

Exclusiva para microempresas, empresas de pequeno
porte.

UND.

5.000

2,50

12.500,00

28

ENVELOPE PARA CD E LOGOTIPO DO MP FORMATO:
125x125mm (fechado). 268X147mm (aberto). 4/1cor — papel
reciclado 250g - acabamento corte/vinco e colagem.
(Quantidade minima por pedido: 500 und.)*

Exclusiva para microempresas, empresas de pequeno
porte. Lei 123/2006.

UND.

3.000

5,00

15.000,00

VALOR TOTAL:

R$ 27.500,00

GRUPO VI

ITEM

DESCRIGAO/ESPECIFICAGAO

MEDIDA

QTD

PREGO
UNITARIO

VALOR MAXIMO
ACEITAVEL R$

29

BANNER. (MODELOS DIVERSOS) FORMATO: 150x200cm.
4/0cor — lona sintética - acabamento em tubete / tubo ou ilhos.
(Quantidade minima por pedido: 10 und.)*

UND.

800

150,00

120.000,00

30

BANNER. (MODELOS DIVERSOS) FORMATO: 90x120cm.
4/0cor — lona sintética - acabamento em tubete / tubo ou ilhos.
(Quantidade minima por pedido: 10 und.)*

UND.

800

75,00

60.000,00

31

FAIXA. (MODELOS DIVERSOS) FORMATO: 70x800cm.
4/0cor — lona sintética com acabamento plastico, ilhoses
metalicos e madeira. (Quantidade minima por pedido: 10
und.)*

UND.

300

300,00

90.000,00

32

FAIXA. (MODELOS DIVERSOS) FORMATO: 70x500cm.
4/0cor — lona sintética com acabamento plastico, ilhoses
metélicos e madeira. (Quantidade minima por pedido: 10
und.)*

UND.

300

250,00

75.000,00

Pregéo Eletronico n° 048/2019 / SRP - Aquisi¢do de Material Grafico
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VALOR TOTAL: R$ 345.000,00

GRUPO VII

PREGO | VALOR MAXIMO

ITEM DESCRICAO/ESPECIFICACAO MEDIDA TD p )
¢ ¢ Q UNITARIO | ACEITAVEL R$

BLOCOS PERSONALIZADOS. FORMATO: 150x230cm.
33 |Miolo: 4/0cor — papel reciclado 759 — com 30 folhas.| UND. 8.000 5,00 40.000,00
(Quantidade minima por pedido 300 und.) *

CARTAZ (MODELOS DIVERSOS) FORMATO: 440x620mm.
34 14/0 cor - papel couché 150g - acabamento refilado] UND. 20.000 2,00 40.000,00
(Quantidade minima por pedido 500 und.)*

CARTAZ (MODELOS DIVERSOS) FORMATO: 310x440mm.
35 /0 cor - papel couché 150g - acabamento refilado] UND. 20.000 1,00 20.000,00
(Quantidade minima por pedido 500 und.)*

FOLDER (MODELOS DIVERSOS) FORMATO: 220x320mm.
4/4cor — papel couché 120g — acabamento 01 ou 02 dobras

36 com corte especial e verniz UV localizado. (Quantidade UND. 40.000 1,00 40.000,00
minima por pedido 500 und.)*
FOLDER (MODELOS DIVERSOS) FORMATO: 310x460mm.
37 4/4cor — pgpel coughe 1209 - acabamentq 02 dot?rgs com N, 40,000 150 60.000,00
corte especial e verniz UV localizado. (Quantidade minima por,
pedido 500 und.)*
ADESIVO FORMATO: 27,9 x 7,6cm — vinil espesso e duravel
de 0,1mm - tinta resistente a agua, que ndo saia com a chuva
38 e nem desbote com o sol. (Quantidade minima por pedido 500 UND. 30.000 3,00 90.000,00
und.)*
VALOR TOTAL: R$ 290.000,00
GRUPO VIII
. . PREGO | VALOR MAXIMO
ITEM DESCRIGAO/ESPECIFICACAO MEDIDA D . ]
¢ ¢ Q UNITARIO | ACEITAVELRS$
JORNAL INFORMATIVO FORMATO: 220 x 230 cm (fechado).
d4/4cor - papel couché 115g - dobrado intercalado e
39 grampeado. Total de paginas: até 60. CAPA: papel couché UND. 30.000 15,00 450.000,00
120g. (Quantidade minima por pedido 1000 und.)*
VALOR TOTAL: R$ 450.000,00

4.2.1. Valor global estimado: R$ 1.589.400,00 (um milhdo, quinhentos e oitenta e nove mil e quatrocentos reais).

4.3. Na hipbtese de ndo haver vencedor para a cota reservada, esta podera ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou,
diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o prego do primeiro colocado da cota principal.

4.4. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratagao das cotas devera ocorrer pelo menor prego.

4.5. Sera dada a prioridade de aquisi¢do aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos licitantes qualificados
como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados 0s casos em que a cota reservada for inadequada para atender
as quantidades ou as condi¢des do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administragao, nos termos do art. 8°, §4° do Decreto
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5. ENTREGA E CRITERIOS DE ACEITAGAO DO OBJETO.

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 dias Uteis, contado do recebimento da nota de empenho, em remessa Unica, no seguinte
endereco: Avenida Governador Luis Rocha, 2409, Galpao 19, bairro Liberdade, Sdo Luis-MA, CEP: 65035-270, de segunda a
sexta-feira, das 08:00h as 15:00h.

5.2. O recebimento dos produtos sera feito nos termos dos arts. 73 a 76 da Lei n° 8.666/93:

5.2.1. Provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificagéo da conformidade com as especificagbes e
amostras aprovadas pela FISCALIZACAOQ.

5.2.1.1. Serdo executados testes de funcionamento para verificar o atendimento ao estabelecido nas especificagdes técnicas
minimas exigidas e as especificagdes em que a contratada pontuou para fins de qualificagdo de sua proposta.

5.2.1.2. Se for constatada desconformidade do(s) produto(s) apresentado(s) em relacao as especificagdes do(s) objeto(s) ou a(s)
amostra(s) aprovada(s) pela FISCALIZACAO, o CONTRATADO deve efetuar a troca do(s) produto(s), no prazo de 48 (quarenta e
oito horas), a contar do recebimento da solicitagéo.

5.2.1.3. Neste caso, o recebimento dos produtos escoimados dos vicios que deram causa a sua troca serd considerado
recebimento provisério, ensejando nova contagem de prazo para o recebimento definitivo.

5.2.2. Definitivamente, em até 48 (quarenta e oito horas), contados do recebimento provisorio, apés criteriosa inspegao e
verificagdo de que o material adquirido encontra-se em perfeitas condigdes de utilizagdo e atende as especificagdes do objeto
contratado e consequente aceitacdo mediante termo circunstanciado, considerando os seguintes itens conforme cada caso:

5.2.2.1. Condigao da embalagem dos produtos, que deve estar em perfeito estado e néo violada e que oferega protegao ao calor e
a umidade;

5.2.2.2. Confrontagdo entre a marca cotada na licitagdo e o produto entregue.
5.3. Os materiais deverdo ser entregues em embalagens que os protejam de arranhdes e amassados.

5.4. Os objetos a serem fornecidos serdo considerados aceitos somente apds o recebimento e analise, depois de desembalados,
instalados e conferidos pela CONTRATANTE, atendidos as especificagdes exigidas neste Termo de Referéncia.

5.5. O recebimento provisério ou definitivo do objeto ndo exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuizos resultantes da
incorreta execugao do contrato.

6. FORMA DE PAGAMENTO

6.1. Ap6s o ateste efetuado na nota fiscal e prévia verificagdo da regularidade fiscal federal, estadual, municipal e trabalhista,
o pagamento sera creditado em favor da CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias corridos, através de ordem bancaria na conta
indicada na proposta, devendo para isto, conter o nome do BANCO, AGENCIA E NUMERO DA CONTA CORRENTE em que
devera ser efetivado o crédito.

6.2. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratagéo, ou ainda, circunstancia
que impeca a liquidacdo da despesa, como por exemplo, obrigagdo financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimpléncia, o pagamento ficard sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipétese, o prazo
para pagamento iniciar-se-a ap6s a comprovagéo da regularizagao da situagéo, ndo acarretando qualquer 6nus para a Contratante.

6.3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagdo de irregularidade da contratada, sera providenciada sua a NOTIFICACAQ, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera
ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

6.4. Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante devera comunicar aos 6rgéos
responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da contratada, bem como quanto a existéncia de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus
créditos.

6.5. Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual e penalidades,
assegurada a contratada a ampla defesa.

6.6. Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos seréo realizados normalmente, e caso a contratada ndo regularize sua
situagdo junto ao SICAF, serdo adotadas as medidas cabiveis.

1 Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa
fisica, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo nas contratagdes publicas de bens, servigos e obras no ambito da administragéo publica
federal.
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6.7. Quando do pagamento, seré efetuada a reteng&o tributaria prevista na legislagao aplicavel.

6.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, n&o sofrera a
retengdo tributaria quanto aos impostos e contribuigdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara
condicionado a apresentagdo de comprovagao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

6.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada n&o tenha concorrido, de alguma forma, para tanto,
fica convencionado que a taxa de compensagdo financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicagdo da seguinte férmula:

EM=1xN x VP, sendo:

EM = Encargos moratorios;

N = NUmero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Indice de compensaco financeira = 0,00016438, assim apurado:

= (1) . (6/100) | =0,00016438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%
1. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

7.1. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigagdes dentro das normas e condi¢des
estabelecidas;

7.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificagdes e obrigagdes assumidas pelo
fornecedor;

7.3. Providenciar os pagamentos ao fornecedor, a vista das notas fiscais devidamente atestadas pelo gestor e fiscal do contrato,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

7.4. Receber o objeto no prazo e condiges estabelecidas no Edital e seus anexos.

7.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificagdes
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitagdo e recebimento definitivo.

7.6. Comunicar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeicdes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para
que seja substituido, reparado ou corrigido.

7.7. Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao objeto solicitado.
7.8. Enviar a nota de empenho emitida em favor do fornecedor.
7.9. Atestar a Nota Fiscal apos o recebimento definitivo dos servigos.

7.10. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo fornecedor, de acordo com o Edital e os termos de sua
proposta.

7.11. Zelar para que, durante toda a vigéncia da ata de registro de pregos, sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigagdes
assumidas pelo fornecedor, todas as condigdes de habilitacao e qualificagéo exigidas na licitagéo.

7.12. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigagdes do fornecedor através de servidor especialmente designado.

7.13. A Administragdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados a execugao do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA

8.1. Cumprir todas as obrigagdes constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus 0s
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execucdo do objeto;

8.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigagdes assumidas, sem qualquer
onus a Procuradoria-Geral de Justica;

8.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administragdo ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo.

8.4. Emitir Nota Fiscal/Fatura dos materiais fornecidos no valor pactuado e condigbes do Edital, apresentando-a a
CONTRATANTE para ateste e pagamento.
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8.5. Manter durante o periodo de vigéncia do contrato/da ata de registro de pregos, em compatibilidade com as obrigagbes
assumidas, todas as condigdes de habilitagéo e qualificagio exigidas na licitagéo.

8.6. Comunicar a CONTRATANTE, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovagéo.

8.7. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referéncia, o objeto com avarias ou defeitos.

8.8. A CONTRATADA é vedado transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato, ficando obrigada perante a PGJ/MA, pelo
exato cumprimento das obrigagdes assumidas.

8.9. Indicar preposto para representa-la durante a execugéo do contrato / ata de registro de pregos.
8.10. Atender prontamente a quaisquer exigéncias da Administragao, inerentes ao objeto da presente licitacao.
8.11. Fornecer Termo de Garantia ou documento equivalente, nos termos do art. 50 do Cédigo de Defesa do Consumidor.

8.12. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais, taxas, fretes,
seguros, deslocamentos de pessoal, prestagdo de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execugédo do
objeto.

8.13. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condigdes, conforme especificagdes, prazo e local constantes no Edital e seus
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

8.14. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Cédigo de
Defesa do Consumidor (Lei n°® 8.078, de 1990).

9. DAFISCALIZAGAO DO CONTRATOJ/A ATA DE REGISTRO DE PREGOS

9.1 Os servidores, lotados na Coordenadoria de Administragdo, designados pelo Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justica
para fiscalizar o contrato (ROSEANE BRANDAO PANTOJA, mat. 1034377 - GESTORA, ALEXANDRE DE ARAUJO ALVES,
mat. 1061241 — FISCAL, JAMES NUNES LIMA, mat. 103847 — SUPLENTE), deverdo registrar todas as ocorréncias e as
deficiéncias verificadas em relatorio, cuja copia sera encaminhada @ CONTRATADA, para que providencie a imediata corre¢éo das
irregularidades apontadas.

9.2. O acompanhamento e a fiscalizagdo da execugdo do contrato/a ata de registro de pregos consistem na verificagdo da
conformidade do fornecimento do objeto e da alocagao dos recursos necessarios, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts.
67 e 73 da Lei n°® 8.666/93.

9.3. Afiscalizagdo de que trata este item n&o exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicdes técnicas ou vicios redibitérios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade da Administracéo ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93.

9.4. O representante da Administracdo anotara em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com a execugéo da ata de
registro de pregos, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos funcionarios eventualmente envolvidos, determinando o que
for necessario a regularizagao das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para
as providéncias cabiveis.

9.5. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) sera confiado a uma
comissdo de, no minimo, 3 (trés) membros, designados pela autoridade competente, conforme o art. 15, § 8°, da Lei n°
8.666/93.

10. DO PRAZO DE VIGENCIA

10.1. O prazo de vigéncia da Ata de Registro de Precgos é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura,
conforme art. 17 do Ato Regulamentar n°® 11/2014-GPGJ.

1. DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

11.1. O FORNECEDOR sera punido com o impedimento de licitar e contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal ou Municipios
e sera descredenciado no SICAF e no cadastro de fornecedores da PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO e no
Cadastro Estadual de Inadimplentes - CEl, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas neste contrato e
demais cominages legais, nos seguintes casos:

11.1.1. apresentacéo de documentagao falsa;
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11.1.2. retardamento da entrega do objeto;
11.1.3. falha no fornecimento do objeto;
11.1.4. fraude no fornecimento do objeto;
11.1.5. comportamento inidoneo;

11.1.6. declarago falsa;

11.1.7. fraude fiscal.

11.2. Para os fins do item 11.1.5, reputar-se-&o iniddneos atos tais como os descritos nos artigos 92, paragrafo tnico, 96 e 97,
paragrafo Unico, da Lei n.° 8.666/1993.

11.3. Para condutas descritas nos itens 11.1.1, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7 sera aplicada multa de no maximo 30% do valor
deste contrato.

11.4. Para os fins dos itens 11.1.2 e 11.1.3, sera aplicada multa nas seguintes condicdes:

11.4.1. 1% (um por cento) do valor da nota de empenho, por dia de atraso na entrega, até o maximo de 30% (trinta por cento), o
que configurara a inexecugao total do contrato, sem prejuizo da rescisao unilateral da avenga;

11.4.2. até o maximo de 20% (vinte por cento) do valor da Nota de Empenho no caso de inexecugéo parcial do contrato ou de
descumprimento de obrigagao contratual;

11.4.3. 30% (trinta por cento) do valor da nota de empenho no caso de inexecugéo total do contrato.

11.5. Apds o trigésimo dia de atraso, a CONTRATANTE podera rescindir o contrato, caracterizando-se a inexecugéo total do seu
objeto.

11.6. O valor da multa podera ser descontado do pagamento a ser efetuado ao CONTRATADO.

11.7. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o FORNECEDOR obrigado a recolher a importancia devida no prazo de 15
(quinze) dias, contato da comunicagao oficial.

11.8. Esgotados os meios administrativos para cobranga do valor devido pelo CONTRATADO a PROCURADORIA GERAL DE
JUSTICA DO MARANHAO, este sera encaminhado para inscrigdo em divida ativa.

11.9. Cumulativamente a pena de multa, no caso de inexecucéo total ou parcial da avenga, podera ser aplicada a pena de
impedimento de licitar e contratar com o ESTADO DO MARANHAO, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

11.10. A aplicagéo das penalidades sera precedida do devido processo legal, garantida a oportunidade de ampla defesa e
contraditério a ADJUDICATARIA, na forma da lei.

11.11. A autoridade competente, na aplicagdo das sangdes, levara em consideragdo a gravidade da conduta do infrator, o carater
educativo da pena, bem como o dano causado a Administragéo, observado o principio da proporcionalidade.

11.12. As penalidades seréo obrigatoriamente registradas no SICAF e CEI/MA.

12. DA AMOSTRA

12.1. O pregoeiro PODERA solicitar da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, a apresentagéo de amostras
para verificagdo da conformidade com as especificagdes técnicas estabelecidas no presente Termo de Referéncia:

12.1.1. As amostras solicitadas deverdo ser RECEBIDAS em até 05 (cinco) dias uteis, contados da convocagéo do licitante em
chat do Comprasnet, por parte do Pregoeiro da Procuradoria-Geral de Justi¢a, das 08:00h as 15:00h, no Aimoxarifado da
Procuradoria-Geral de Justiga, situado & Av. Carlos Cunha, s/n° - Calhau, S&o Luis/MA, telefone: (98) 3219-1660, sob pena de
desclassificag&o.

12.1.1.1. A amostra consistird na apresentagdo do produto para o item vencedor respectivo, devidamente embalado e lacrado,
identificado com o niimero do Pregdo, o CNPJ e a Razéo Social da licitante, o grupo e o item a que se referem, de modo que os
adesivos ndo sejam colados sobre a descri¢do do produto respectivo, e deverdo vir acompanhadas de relagdo em que conste
todos os itens enviados sendo que 0 énus quanto a essa apresentacéo sera da licitante;

12.1.1.2. O produto apresentado como amostra serd manuseado para verificagdo do atendimento as especificagdes técnicas que
constam deste Termo de Referéncia e submetido aos testes necessarios.

12.1.1.3. Caso a amostra n&o seja recebida no prazo estabelecido ou, se porventura, a amostra submetida a teste para verificagéo
da compatibilidade e qualidade apresente defeitos de fabricagdo ou problemas de funcionamento durante a analise, a proposta da
licitante sera automaticamente desclassificada.

12.1.1.4. Em caso de necessidade e a critério da CONTRATANTE, as amostras apresentadas pelas licitantes vencedoras serdo
mantidas até o fornecimento dos materiais adquiridos, para que sejam efetuadas as confrontagdes necessarias.
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12.1.1.5. A amostra aprovada, poderd ou ndo, a critério da CONTRATANTE, ser considerada como unidade entregue e servira
como parametro de qualidade na ocasiéo do fornecimento.

12.2. Apos a homologagao da licitagdo, a licitante desclassificada que tiver apresentado amostra serd convocada a retirar o
material no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados do recebimento da convocagéo a ser encaminhada pela CONTRATANTE.

12.3. A néo retirada da amostra no prazo fixado acima sera presumida como rentincia do licitante ao objeto, que podera
ser doado ou descartado pela PGJ, sem gerar ao licitante direito a indenizagao.

12.4. O licitante que n&o se dispuser a colaborar com as diligéncias preliminares, apresentar a amostra fora do prazo estabelecido
ou apresenta-la em desacordo com as especificagdes, seré desclassificado e o licitante subsequente convocado;

12.5. A aceitagdo da proposta fica condicionada a aprovagao das amostras solicitadas;

12.6. O licitante estara obrigado a fornecer o produto apresentado como amostra, ainda que seja diferente do disposto na sua
proposta.

12.7. O Pregoeiro, a seu juizo, podera dispensar a apresenta¢do de amostra nas seguintes situagdes:
12.7.1. Se a Procuradoria Geral de Justiga possuir em seus estoques ou em uso o produto ofertado pelo licitante;

12.7.2. Se for possivel a verificagdo das especificagbes do produto por meio de sites na internet ou de documentagéo enviada
eletronicamente pelos licitantes.

12.8. Os produtos apresentados como amostra poderdo ser abertos, manuseados, desmontados, ficando a disposi¢do da(s)
proponentes(s) no estado em que se encontrarem ao final da avaliagdo técnica. Portanto, a amostra ndo serd computada para
efeito de quantidade.

13. DO VALOR TOTAL ESTIMADO

13.1. O valor total estimado para a expectativa de fornecimento dos materiais de consumo é de R$ 1.589.400,00 (um milhao,
quinhentos e oitenta e nove mil e quatrocentos reais).

S&o Luis/MA, 10 de junho de 2019.

ROSEANE BRANDAO PANTOJA
Coordenador de Administragéo

DIEGO ABREU MENDONGA
Chefe da Segao de Compras
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ANEXO Il - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS _ /2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 5425/2019
PREGAO N° 048/2019 - SRP - CPL/PGJ

A PROCURADORIA GERAL DE JUSTIGA DO MARANHAO, neste ato representada por seu Diretor-Geral, Dr.
EMMANUEL JOSE PERES NETTO GUTERRES SOARES, nos termos da Lei Federal n°. 10.520/02, Lei Federal n° 8.666/93,
Decreto Federal n° 5.450/05 e 7.892/2013, Decreto Estadual n°. 31.553/2016, Leis Complementares n°. 123/06 e 147/14, Portaria
n°® 1.901/05-GPGJ e Ato Regulamentar n° 11/2014 - GPGJ, ambos deste Ministério Publico Estadual, e demais normativos legais
aplicaveis a espécie, em face da classificagdo da proposta apresentada no Pregao n° 048/2019, cujo objeto é o registro de pregos
para a aquisigdo eventual e futura de Material Grafico (Grupo(s) __), tem, por este instrumento, firmado o registro de pregos pelo
periodo de vigéncia da presente Ata, cuja validade é de 12 meses, a contar da data de sua assinatura, com eficacia legal apds a
publicagao no Diario Eletrénico do Ministério Publico do Maranh&o. A empresa detentora do menor prego registrado, assume o
compromisso de fornecer o objeto nos prazo fixados e de acordo com as condigdes e as especificagdes previstas no Termo de
Referéncia, durante o periodo de vigéncia deste instrumento. As especificagdes, condi¢des de entrega, faturamento, pagamento,
garantias, penalizagdes, revisdo e outras, expressamente relacionados no Edital e Anexos do Pregéo Eletrénico n® 048/2019,
realizado na forma eletronica, constantes do Processo Administrativo n® 5425/2019, integram a presente Ata, independentemente
de transcrigdo, As partes firmam o presente Registro de Pregos, conforme as informages e os enunciados abaixo:

1 - DADOS DA EMPRESA

Raz&o Social: CNPJ:
Enderego:
Telefone: Fax: E-mail:
Nome do Representante: CPF:
ITEM DESCRIGAO QUANTIT. VALOR UNITARIO (R$)

A relagdo dos licitantes que aceitarem cotar os bens com pregos iguais ao do licitante vencedor do certame, sera anexada
a esta Ata de Registro de Pregos, nos termos do art. 11, §4° do Decreto n. 7.892, de 2014.

Sé&o Luis (Ma), de de 2019.

Orgéo Gerenciador: Procuradoria-Geral de Justica do Maranhéo
EMMANUEL JOSE PERES NETTO GUTERRES SOARES
Diretor-geral

Fornecedor:
Representante:
RG:

CPF:
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TESTEMUNHA TESTEMUNHA

ANEXO IIl - DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO

DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO

Cientes que ao se realizar declaragéo falsa, incorre-se no crime de falsidade ideoldgica, previsto no artigo 299 do
Codigo Penal Brasileiro, declaramos que ndo ha sbcios, gerentes, diretores ou responsaveis técnicos na empresa
, CNPJ n° , que sejam:

a) membros ou servidores do Ministério Publico do Estado do Maranh&o, efetivos, comissionados, cedidos ou
colocados a disposicdo da Procuradoria-Geral de Justica do Estado do Maranhao;

b) cdnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de
membro ou servidor do Ministério Publico do Estado do Maranh&o, este ultimo quando ocupante de cargo de direg&o, chefia e
assessoramento, conforme dispde o art. 3° da Resolu¢éo n.° 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério
Publico, ou, ainda, servidor cedido ou colocado & disposicao da Procuradoria-Geral de Justiga.

Sao Luis (Ma),

Assinatura do responsavel legal da empresa
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ANEXO IV
MINUTA DE SOLICITAGAO DE ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREGOS

<< ORGAO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAGAO PUBLICA >>

Oficio n. << xx >> << sigla do 6rgéo >>

<< Local e Data >>

A Sua Exceléncia o Senhor

LUIS GONZAGA MARTINS COELHO
Procurador-Geral de Justi¢a do Maranhéo

Assunto; Adesdo a Ata de Registro de Pregos n. << n° e ano >>

Senhor(a) Procurador(a)-Geral,

1. O/A << Orgao ou Entidade da Administragao Publica >>, por meio do seu Titular, vem manifestar interesse em aderir & <<
identificagdo da ARP >>, oriunda do Processo Licitatdrio << n° e origem >>, na modalidade Preg&o Eletronico, sob << n° do Pregéo
>>, com pregos registrados para futura << objeto da Ata de Registro de Pregos >>, conforme tabela abaixo:

2. Tabela elaborada com base no quadro de pregos registrados da <<identificagdo da ARP >>:

LOTE ITEM ESPECIFICAGAO | EMPRESA QUANT. VALOR VALOR TOTAL
UNITARIO

3. Para maior celeridade do feito, no caso de aceitagao, pela empresa beneficiaria da <<identificagéo da ARP >>, o competente
Termo de Ades&o devera ser elaborado com os seguintes dados do Orgao Carona:

a. << Nome do Orgéo ou da Entidade, CNPJ e enderego >>
b. << Nome do Titular, CPF e cargo >>

Atenciosamente,

<< Nome do Titular da Pasta ou do Ordenador de Despesa >>
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	1. DO OBJETO
	1.1. A presente licitação tem por objeto a constituição de registro de preços para aquisição eventual e futura de Material Gráfico, conforme especificações, detalhamentos e quantitativos fixados no Anexo I - Termo de Referência, parte integrante deste Edital.
	1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto deste Pregão descritas no Comprasnet e aquelas constantes neste Edital, prevalecerão estas últimas.

	2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	2.1. A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de Orçamento da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão.
	2.2. O valor global máximo estimado desta despesa importa em R$ 1.589.400,00 (um milhão, quinhentos e oitenta e nove mil e quatrocentos reais), e o valor máximo unitário estimado por item e por grupo, é aquele disposto no Anexo I - Termo de Referência, parte integrante deste edital.

	3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
	3.1. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO:
	3.1.1. Os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br:
	3.1.2. O Grupo V do Termo de Referência (Anexo I deste Edital), é destinado EXCLUSIVAMENTE à participação de Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI), que demonstrem esta condição nos termos do item 4.1.4 deste edital:
	3.1.2.1. Os itens com valores totais estimados até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014;

	3.1.3. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste PREGÃO deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento/regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização;
	3.1.3.1. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à PGJ-MA responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

	3.1.4. Empresas que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão.

	3.2. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO:
	3.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
	3.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	3.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
	3.2.4. Que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;
	3.2.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
	3.2.6. Direta ou indiretamente da licitação, do contrato, ou fornecimento dos bens e serviços a estes necessários, aquele que mantiver vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou familiar com servidores da Comissão Permanente de Licitação integrante do órgão responsável pela requisição do objeto.
	3.2.7. Concorrendo entre si, empresas integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum.
	3.2.8. Empresas cujos sócios, gerentes, diretores ou responsáveis técnicos sejam membros ou servidores do Ministério Público do Estado do Maranhão, efetivos, comissionados, cedidos ou colocados à disposição da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Maranhão;
	3.2.9. Empresas cujos sócios, gerentes, diretores ou responsáveis técnicos sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membro ou servidor do Ministério Público do Estado do Maranhão, este último quando ocupante de cargo de direção, chefia e assessoramento, conforme dispõe o art. 3º da Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, ou, ainda, servidor cedido ou colocado à disposição da Procuradoria-Geral de Justiça.


	4. DO ENVIO DA PROPOSTA
	4.1. O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
	4.1.1. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para o item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da entrega do objeto.
	4.1.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital.
	4.1.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.
	4.1.4. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.
	4.1.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.
	4.1.6. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
	4.1.7. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse edital.
	4.1.8. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.
	4.1.9. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.
	4.1.10. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do contrato e da ata de registro de preços, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.


	5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	5.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
	5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
	5.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

	6. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
	6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.
	6.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	6.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

	6.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.
	6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	6.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.

	6.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.
	6.6. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.
	6.7. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.
	6.8. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
	6.9. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.
	6.10. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
	6.11. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
	6.12. O critério de julgamento adotado será o de menor preço grupo, observadas as exigências contidas neste Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto.
	6.13. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com antecedência de 1 a 60 minutos, o prazo para início do tempo de iminência.
	6.14. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que, transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de lances.
	6.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
	6.16. Em relação aos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
	6.16.1. Nessas condições, caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as propostas de pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

	6.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
	6.17.1. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	6.17.2. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
	6.17.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
	6.18. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.


	7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
	7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
	7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
	7.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
	7.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei n.º 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade.
	7.5. O Pregoeiro fixará o prazo de 05 (cinco) horas para reenvio da proposta de preço adequada ao último lance, e os documentos de habilitação exigidos no item 8 (oito), em arquivo único, exclusivamente mediante campo próprio no sistema Comprasnet.
	7.5.1. Caso o licitante constate que o arquivo possui tamanho superior a 50MB(cinquenta megabytes), conforme orientação da SERPRO, deve particioná-lo em outros de tamanho máximo de 50MB, avisando, antecipadamente ao Pregoeiro, quantos anexos enviará.
	7.5.2. A Procuradoria não se responsabiliza por qualquer erro no site Comprasnet decorrente do envio de arquivo de tamanho superior a 50MB, devendo a licitante cumprir rigorosamente o subitem acima.
	7.5.3. Caso o licitante constate que deixou de enviar algum documento, poderá solicitar ao pregoeiro, a abertura de campo próprio para envio deste arquivo faltante, desde que o faça antes do término do prazo de convocação anteriormente estabelecido.

	7.6. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.
	7.6.1. A análise da proposta será sucessiva, enquanto perdurar eventuais inadequações quanto ao objeto e/ou motivos ensejadores de inabilitação, até que a documentação enviada se adeque tecnicamente ao objeto e à habilitação exigida.

	7.7. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.
	7.8. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
	7.9. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superiores aos estimados ou com preços manifestamente inexequíveis.
	7.9.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado, relativamente ao objeto deste Pregão.

	7.10. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro.
	7.11. É obrigatório ao licitante descrever, na íntegra de sua proposta, o objeto ofertado, obedecendo às especificações mínimas constantes neste Edital e seus anexos, bem como demais informações necessárias ao perfeito entendimento do conteúdo da proposta.
	7.12. Em caso de descumprimento do item anterior, a proposta será recusada.

	8. DA HABILITAÇÃO
	8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	8.1.1. SICAF;
	8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
	8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
	8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU(portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos);
	8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

	8.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes:
	8.3. Habilitação Jurídica:
	8.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	8.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
	8.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
	8.3.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI;
	8.3.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;
	8.3.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
	8.3.7. Procuração passada em instrumento público ou particular com firma reconhecida, para o caso de representante legal, no qual estejam expressos poderes para representar a empresa licitante em todos os atos do certame;
	8.3.8. Documento de identificação do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços e do Contrato.
	8.3.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

	8.4. A Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos, a Declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal empregados menores de idade e a Declaração de Elaboração Independente de Proposta serão disponibilizadas mediante preenchimento de campo específico do sistema eletrônico.
	8.5. Declaração de Inexistência de Parentesco, conforme ANEXO III;

	8.6. Regularidade fiscal e trabalhista:
	8.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	8.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	8.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	8.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;
	8.6.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;
	8.6.6. Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante;
	8.6.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

	8.7. Qualificação econômico-financeira:
	8.7.1. Certidão Negativa de Falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;
	8.7.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três), meses da data de apresentação da proposta;
	8.7.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);
	8.7.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

	8.7.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:
	8.7.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar resultado superior a 1(um) para os índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC)
	8.7.5. A licitante deverá comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do grupo pertinente.
	8.7.6. Os cálculos dos índices devem ser realizados pela licitante.

	8.8. Qualificação técnica:
	8.8.1. Atestado de Capacidade Técnica (Declaração ou Certidão), emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante fornecido os bens compatíveis e pertinentes com o objeto desta licitação, contendo nome, RG e telefone do declarante para mais informações;

	8.9. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
	8.10. Os documentos solicitados nos item 8 (oito) deverão ser remetidos em conjunto com a proposta de preços indicada no item 7.5.
	8.11. Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, o Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 16 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.
	8.11.1. Caso alguma certidão se encontre vencida no referido sistema, o licitante devera enviar documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital juntamente com a proposta de preços, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	8.11.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
	8.11.3. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

	8.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
	8.13. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.
	8.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	8.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	8.16. Nos itens não exclusivos a ME, EPP ou a MEI, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
	8.17. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.
	8.18. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira, deverão ser entregues acompanhados de tradução para a língua portuguesa.
	8.19. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.
	8.20. Se a proposta não for aceitável, se os prospectos estiverem em desconformidade com as especificações do edital, ou, ainda, se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que atenda a este instrumento convocatório.
	8.20.1. Ocorrendo a situação referida no subitem imediatamente acima, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtida melhor proposta.

	8.21. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor.
	8.22. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

	9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	9.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
	9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.


	10. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	10.1. A Proposta de Preços e os documentos exigidos para habilitação relacionados no item 8 (oito), se necessário e mediante solicitação do pregoeiro, serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 02 (dois) dias úteis, à Comissão Permanente de Licitação da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, situada na Av. Professor Carlos Cunha, nº 3261 – Calhau, CEP: 65076-820 – São Luís-MA.
	10.1.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

	10.2. Será inabilitado ou recusada a aceitação da proposta do licitante que não enviar os documentos no prazo estipulado no item anterior, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	10.3. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

	11. DAS AMOSTRAS
	11.1. O Pregoeiro(a) poderá solicitar da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, a apresentação de amostras conforme o item 12 do Termo de Referência (Anexo I deste Edital).

	12. DO RECURSO
	12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
	12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

	12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

	13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
	13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	13.2. O objeto deste Pregão será adjudicado aos licitantes vencedores dos grupos respectivos.
	13.3. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

	14. DA NOTA DE EMPENHO
	14.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor beneficiário poderá ser convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para retirar a nota de empenho, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data de recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.
	14.1.1. Poderá ser acrescentada à contratação, qualquer vantagem consignada pelo licitante vencedor em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital.

	14.2. Os encargos das partes, bem como as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento e sanções contratuais constam deste edital e seus anexos.
	14.3. O prazo para retirada da nota de empenho poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor beneficiário durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela PGJ.
	14.4. Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio do Sicaf e de outros meios se o fornecedor beneficiário mantém as condições de habilitação.
	14.4.1. É facultada à Administração, quando o convocado não assinar o termo do contrato ou não aceitar retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, inclusive quantos aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório.

	14.5. O Diretor-Geral nomeará servidores lotados na Coordenadoria de Administração para fiscalizar a Ata de Registro de Preços, devendo este registrar todas as ocorrências e deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, para que providencie a imediata correção das irregularidades apontadas.
	14.5.1. O fiscal da Ata deverá:
	14.5.1.1. Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e especificações pré-definidas, em conformidade com o Edital.
	14.5.1.2. Fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, inclusive quanto à não interrupção do fornecimento do objeto.



	15. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS À LICITANTE
	15.1. A LICITANTE será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada no Sicaf e inscrito no Cadastro Estadual de Inadimplentes, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:
	15.1.1. Cometer fraude fiscal;
	15.1.2. Apresentar documento falso;
	15.1.3. Fizer declaração falsa;
	15.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
	15.1.4.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

	15.1.5. Não assinar o Contrato ou Ata de Registro de Preços;
	15.1.6. Não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido;
	15.1.7. Deixar de entregar ou apresentar a documentação exigida no certame;
	15.1.8. Não mantiver a proposta;

	15.2. Para os fins do item 15.1.4, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95, 96 e 97, parágrafo único da Lei nº 8.666/93.

	16. DO REGISTRO DE PREÇOS
	16.1. A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, localizada na Av. Professor Carlos Cunha, nº 3261 – Calhau, CEP: 65076-820 – São Luís-MA, é o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.
	16.2. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a Administração da PGJ-MA, Órgão Gerenciador, convocará o licitante vencedor, para assinatura da Ata de Registro de Preços em até 5 (cinco) dias úteis, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	16.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
	16.4. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal da empresa.
	16.4.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
	16.4.1.1. A apresentação de novas propostas na forma do item acima não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
	16.4.1.2. Para o registro do preço dos demais licitantes, será exigida nova etapa de análise da habilitação.

	16.4.2. O prazo para que o licitante vencedor compareça após ser convocado, poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Procuradoria-Geral de Justiça.

	16.5. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, o Pregoeiro convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.
	16.6. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de fornecimento, conforme disposto no artigo 19 do Ato Regulamentar nº. 11/2014 - GPGJ.
	16.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.
	16.8. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, contado da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento.
	16.9. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução de preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a este Órgão Ministerial promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação pertinente.
	16.10. Quando os preços registrados, por motivo superveniente, tornarem-se superiores àqueles praticados no mercado, este órgão convocará os fornecedores para negociarem a redução dos mesmos aos valores praticados pelo mercado.
	16.11. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades.
	16.11.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

	16.12. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, a Administração poderá:
	16.12.1. Convocar os fornecedores para negociarem a majoração dos preços, devendo restar comprovado que o novo preço ainda é mais vantajoso para a Administração, frente aos valores praticados no mercado;
	16.12.1.1. No caso de fracasso na negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, acaso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento e sem aplicação da penalidade, em se confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;

	16.12.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
	16.12.3. Não havendo êxito nas negociações, a Procuradoria-Geral de Justiça deverá proceder à revogação dos itens da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

	16.13. A impugnação dos preços registrados, em razão da incompatibilidade destes com os preços praticados no mercado, poderá ser interposta por qualquer cidadão, durante a vigência da Ata, devendo atender aos seguintes requisitos de admissibilidade:
	16.13.1. Ser protocolizada no Setor de Protocolo da PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, situada na RAv. Professor Carlos Cunha, nº 3261 – Calhau, CEP: 65076-820 – São Luís-MA.
	16.13.1.1. A PGJ-MA não se responsabilizará por impugnações endereçadas via postal ou por outras formas entregues em locais diversos do mencionado no item acima e que, por isso, não sejam protocolizadas na vigência da Ata de Registro de Preços.

	16.13.2. ser dirigida à PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, A/C Coordenadoria de Administração, Unidade Gerenciadora da Ata;
	16.13.3. conter o número da Ata de Registro de Preços a qual se refere, com a descrição do objeto e a identificação do(s) item(s) cujo(s) preço(s) esteja(m) sendo impugnado(s);
	16.13.4. conter o nome completo, a qualificação, cópia do documento de identidade e do Cadastro de Pessoa Física e o endereço do impugnante;
	16.13.5. conter provas da incompatibilidade do preço impugnado, por meio de pesquisa atualizada do mercado.

	16.14. O registro do preço do fornecedor será cancelado quando:
	16.14.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
	16.14.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
	16.14.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
	16.14.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV, do art. 87 da Lei nº 8.666/93 ou no art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

	16.15. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 16.14.1, 16.14.2 e 16.14.4, será formalizado por despacho deste órgão ministerial, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
	16.16. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nos itens 16.14.1, 16.14.2, acarretará, ainda, a aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
	16.17. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
	16.17.1. Por razão de interesse público;
	16.17.2. A pedido do fornecedor.


	17. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
	17.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
	17.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.

	17.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.
	17.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013.

	18. DA PARTICIPAÇÃO E DA ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇOS
	18.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública não participante do registro, mediante anuência da PGJ-MA, respeitadas as disposições contidas na Lei n.º 8.666/1993, Decreto Federal nº 7.892/2013, no Decreto Estadual nº. 31.553/2016, e no Ato Regulamentar nº. 11/2014 – GPGJ.
	18.1.1. Caberá ao órgão gerenciador indicar os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação, aos órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, que desejarem fazer uso da Ata.
	18.1.2. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços, para o órgão gerenciador.
	18.1.3. Na hipótese prevista no subitem anterior, a contratação se dará pela ordem de registro e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata.

	18.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
	18.2.1. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 60 (sessenta) dias, observado o prazo de vigência da ata.
	18.2.2. O Órgão Gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona.

	18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, sem prejuízo dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
	18.4. Os órgãos interessados em aderir à Ata de Registro de Preços decorrente deste pregão, o farão utilizando o modelo de formulário – Anexo IV – constante deste instrumento convocatório.

	19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
	19.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.
	19.2. Este edital pode ser impugnado, mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico licitacoes@mpma.mp.br, por qualquer pessoa, física ou jurídica independente de comprovação de interesse, no prazo de 2 (dois) dias úteis anteriores à data de abertura da Sessão pública.
	19.3. Ocorrendo impugnação, o Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, responderá os pedidos de informações ou esclarecimentos sobre o objeto impugnado no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e, coincidindo sua contagem com fins de semana, feriados ou em dias em que não haja expediente neste Órgão, o prazo estender-se-á para o primeiro dia útil subsequente.
	19.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
	19.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.

	20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	20.1. A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Maranhão é o Órgão Gerenciador deste certame, bem como da Ata de Registro de Preço dele decorrente, ou seja, é a responsável pela condução do procedimento, não havendo ingerência ou participação de outros órgãos;
	20.1.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, outros órgãos poderão requerer sua utilização, na forma da legislação pertinente.
	20.1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para aquisição dos serviços, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

	20.2. É facultado ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta;
	20.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste Pregão, sujeitando-se a licitante às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei nº 8.666/93;
	20.4. Fica assegurado ao Contratante o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente;
	20.5. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório;
	20.6. A licitação não implica proposta de Contrato por parte da Procuradoria-Geral de Justiça, podendo inclusive, até a entrega da Nota de Empenho, ser o licitante vencedor excluído da licitação, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a PGJ tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone a idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa;
	20.7. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Contratante não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;
	20.8. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
	20.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no órgão licitante;
	20.10. As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança das aquisições;
	20.11. O pregão será divulgado no Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado (DEMP), jornal de grande circulação e Internet através dos sites: www.comprasgovernamentais.gov.br e www.mpma.mp.br;
	20.12. São partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:
	20.12.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
	20.12.2. ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;
	20.12.3. ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO;
	20.12.4. ANEXO IV – MINUTA DE SOLICITAÇÃO DE ADESÃO À ARP.

	20.13. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor;
	20.14. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro por meio eletrônico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br, e, pelos fones: (098) 3219-1645, 3219-1766.
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